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MULTA QUALIFICADA.

Né&o- caracterizada a acdo ou omissdo dolosa que leve a sonegacdo e/ou fraude,
a'multa de oficio deve ser aplicada com o percentual de 75%. Nos termos da
Stmula CARF n° 14, a simples apuracdo de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprovacdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Comprovado que 0 sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da
fundamentacdo fatica e legal do langamento, e que Ihe foi oferecido prazo para
defesa, ndo ha como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do direito ao
contraditério e da a ampla defesa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial

provimento ao recurso voluntario para que a multa de oficio seja reduzida ao patamar de 75%.

(assinado digitalmente)
Neudson Cavalcante Albuquerque — Presidente

(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator
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 Ano-calendário: 2009
 MULTA QUALIFICADA.
 Não caracterizada a ação ou omissão dolosa que leve à sonegação e/ou fraude, a multa de oficio deve ser aplicada com o percentual de 75%. Nos termos da Súmula CARF nº 14, a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
 CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
 Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento, e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do direito ao contraditório e da a ampla defesa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para que a multa de ofício seja reduzida ao patamar de 75%.
 
 (assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Efigenio de Freitas Junior, Gisele Barra Bossa, Wilson Kazumi Nakayama, Alexandre Evaristo Pinto, Jeferson Teodorovicz e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do r. acórdão nº 01-26.521, proferido pela 1ª Turma da DRJ em Belém que, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada.
Versa o presente processo sobre o(s) Auto(s) de Infração de fls. 0352, relativo(s) ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o Programa de Integração Social-PIS, ano(s)calendário 2009, com crédito total apurado no valor de R$ 353.142,26, incluindo o principal, a multa de ofício e os juros de mora, atualizados até 11/2012.
Também integra os Autos de Infração o Termo de Verificação e Constatação Fiscal de folhas 5572. 
De acordo com os fatos narrados pela autoridade lançadora, o sujeito passivo incorreu na(s) seguinte(s) infração(ões): (i) Omissão de receitas de prestação de serviços; e (ii) Receita escriturada e não declarada.
Sobre a exigência principal foi aplicada a multa de ofício de 150%. 
O sujeito passivo tomou ciência do lançamento em 11/12/2012 (fls. 4, 21, 35 e 43) e apresentou sua impugnação em 10/01/2013 (fls. 704-705 e 785-793), na qual alegou em síntese que:
1. Do cerceamento do direito constitucional da ampla defesa e do contraditório por falta de notificação/intimação ao contribuinte da existência de procedimento administrativo fiscal.
[...] as pessoas que receberam as correspondências destinadas à impugnante, não tinham qualquer vínculo com ela, sendo funcionárias de outros locatários do prédio. Vê-se do Termo de Início de Procedimento Fiscal que a impugnante estava sediada na Rua Júlio de Castilho, 269, SALA 203. E não em qualquer outra sala.
[...] o Superior Tribunal de Justiça, [...] assim decidiu "(...) o termo de recebimento assinado por pessoa diversa do contribuinte/infrator, o que não invalida a intimação, visto que pode ser entregue ao interessado, seu representante legal, preposto ou empregado".
[...] as pessoas que supostamente teriam recebido as correspondências não se amoldam a nenhuma dessas figuras jurídicas.
[...] a alegação de que o contribuinte teria tomado ciência de atos administrativos, praticados por auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil lotados na Delegacia da Receita Federal em Porto Velho, que lhe era desfavorável, por via postal, não prospera quer pelos argumentos já apontados; quer pela própria fundamentação explicitada pelos agentes públicos no item 15 do Termo de Verificação e Constatação Fiscal que embasa a lavratura dos referidos Autos de Infração, o qual passo a transcrever: "15 Em 14/09/2012, recebemos dos CORREIOS os envelopes fechados contendo o Termo de Início de Procedimento Fiscal lavrado em 02/02/2012, o Termo de Intimação 01/2012, o Termo de Reintimação 01/2012, e o Termo de Reintimação 02/2012, antes encaminhados ao domicílio fiscal da empresa fiscalizada".
[...] não tomou conhecimento da existência de quaisquer procedimentos da fiscalização contra si. [...]
2. Do direito a denúncia espontânea.
[...] não há que se falar em perda de espontaneidade, visto que o Decreto 70.235/72 dispõe que o início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas (art. 7o , § I o ) . Mas aqui se trata de lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo consoante artigo 145 do Código Tributário Nacional.
[..] o lançamento dos referidos créditos tributários longe estão de atenderem aos requisitos e às formalidades previstos na legislação tributária federal.
De sorte que deve ser restabelecido o direito à denúncia espontânea da impugnante.
3. Do "Bis In Idem"
[...] uma vez de posse das notas fiscais fornecidas pelos tomadores de serviços e, posteriormente, confirmadas pela impugnante, os auditores-fiscais efetuaram uma conta aritmética chegando ao faturamento de R$ 1.558.844,89 (um milhão, quinhentos e cinqüenta e oito mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), sobre esse valor foi aplicada a alíquota de 3% (três por cento) cujo resultado da COFINS foi de R$ 46.765,35 (quarenta e seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos), sem levar em conta as retenções realizadas pelas fontes pagadoras que totalizaram R$ 22.585,92 (vinte e dois mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e noventa e dois centavos). 
Tais retenções totalizaram a importância de R$ 55.184,10 (cinqüenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e dez centavos) e, portanto, deveriam ser computadas quando do lançamento dos referidos tributos, visto que configuram cobrança indevida.
[...]
O pleito foi analisado pela r. DRJ em Belém e julgou parcialmente procedente, nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2009
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. As garantias do contraditório e da ampla defesa somente se manifestam com a instauração da fase litigiosa, ressalvados os procedimentos fiscais para os quais lei assim exija. 
Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento, e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do direito ao contraditório e da a ampla defesa.
INTIMAÇÃO POR VIA POSTAL. É válida a ciência da intimação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal, o preposto ou o empregado do destinatário.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano-calendário: 2009
RETENÇÃO NA FONTE. ÓRGÃO PÚBLICO. As retenções de imposto e contribuições sobre pagamento efetuado por órgão público devem ser consideradas como antecipações do que é devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Ano-calendário: 2009
RETENÇÃO NA FONTE. ÓRGÃO PÚBLICO. As retenções de imposto e contribuições sobre pagamento efetuado por órgão público devem ser consideradas como antecipações do que é devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2009
RETENÇÃO NA FONTE. ÓRGÃO PÚBLICO. As retenções de imposto e contribuições sobre pagamento efetuado por órgão público devem ser consideradas como antecipações do que é devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições.:
Inconformada, a Recorrente interpôs recurso voluntário para este Conselho no qual reitera os fundamentos de sua impugnação, além de informar que parte dos débitos incluídos no auto de infração estariam parcelados. A Recorrente acrescenta ainda aos fundamentos já lançados a contestação quanto à qualificação da multa, uma vez que não teria havido sonegação.
É o relatório.


 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, razão por que dele tomo conhecimento.
Preliminares
A Recorrente alega preliminarmente a nulidade da notificação, pois esta teria sido recebida por terceiros estranhos a pessoa jurídica. Extrai-se dos autos, entretanto, que os documentos foram recebidos na recepção do local onde é localizado o estabelecimento da da Recorrente, conforme atestado às fls. 665:

Neste sentido, a inteligência da Súmula CARF n. 9:
Súmula CARF nº 9
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Acórdãos Precedentes: Acórdão nº 102-46574, de 01/12/2004 Acórdão nº 104-20408, de 26/01/2005 Acórdão nº 106-14266, de 21/10/2004 Acórdão nº 107-07076, de 20/03/2003 Acórdão nº 108-07562, de 16/10/2003 Acórdão nº 201-68026, de 20/05/1992 Acórdão nº 202-08457, de 21/05/1996 Acórdão nº 202-09572, de 14/10/1997 Acórdão nº 201-71773, de 02/06/1998 Acórdão nº 203-06545, de 09/05/2000
Verifica-se, portanto, a validade da intimação realizada.
Ademais, ainda que se cogitasse da eventual nulidade, verifica-se que no caso concreto não houve qualquer prejuízo à Recorrente que apresentou todos os documentos solicitados, que foram considerados pela autoridade fiscalizadora. Nesse sentido bem observado pelo r. acórdão recorrido:
Quanto à existência do procedimento fiscal importa relatar que seria até despíciendo avaliar a validade da citação, por via postal, no endereço do contribuinte, do Termo de Início da Ação Fiscal, pois aquele existiu para todos os efeitos. É que a titular da recorrente, Srª VALESKA ALINE MARIA PEREIRA, tomou ciência pessoal da existência do procedimento fiscal em 26/09/2012, conforme se constata pelo Termo de Solicitação de Esclarecimentos (fls. 301-302).
Tanto é que, em 15/10/2012, a recorrente apresentou notas fiscais e ainda solicitou prazo para apresentar a documentação solicitada na ação fiscal (fls. 304-305).
Assim, entendo deva ser afastada a preliminar suscitada.
Em relação ao restabelecimento da espontaneidade, o art. 138 do CTN é claro ao afirmar que se perde a espontaneidade com o início da fiscalização:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
A questão foi regulamentada pelo art. 7 do Decreto n. 70.235/72:
Art. 7º O procedimento fiscal tem início com:         (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.
É importante ainda acrescentar ao cenário normativo, por sua relevância, a Súmula CARF n. 75:
Súmula CARF nº 75
A recuperação da espontaneidade do sujeito passivo em razão da inoperância da autoridade fiscal por prazo superior a sessenta dias aplica-se retroativamente, alcançando os atos por ele praticados no decurso desse prazo. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Acórdãos Precedentes: Acórdão nº 105-16.359, de 28/03/2007 Acórdão nº 01-06.056, de 10/11/2008 Acórdão nº 02-02.844, de 16/10/2007 Acórdão nº 9101-00.020, de 09/03/2009 Acórdão nº 102-49.425, de 16/12/2008.
No presente caso, não se verificam as condições estabelecidas para a restituição da espontaneidade. Ainda mais considerando a validade da citação, conforme registrado no acórdão recorrido e também sendo o posicionamento deste julgador.
Assim, entendo devam ser afastadas as alegações. 
Mérito
No mérito, a Recorrente afirma que parcela dos débitos discutidos nesse processo encontram-se parcelados:


Embora a questão não houvesse sido alegada na Impugnação, trata-se de questão que deve ser considerada. Assim, considerando que o parcelamento implica confissão de dívida, �per se� executável, entendo que os valores ali incluídos, caso efetivamente coincidam com os cobrados nesse processo, devem ser excluídos pela unidade de preparo quando da liquidação do acórdão.
Em relação à multa, inova também a Recorrente ao buscar desqualificar seu agravamento. Ocorre que no presente caso, a multa foi agravada por supostamente existência de sonegação, conforme termo de verificação fiscal:

Não se pode agravar uma multa com base em indício de sonegação, devendo a fiscalização demonstrá-la efetivamente. Além disso, verifica-se, entretanto, que o indício de sonegação em verdade é a omissão de receitas! É importante lembrar que a omissão de receitas não é suficiente nem mesmo para configurar o dolo, nos termos da Súmula CARF 14, quem dirá para a configuração de sonegação:
Súmula CARF nº 14
A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 101-94258, de 01/07/2003 Acórdão nº 101-94351, de 10/09/2003 Acórdão nº 104-19384, de 11/06/2003 Acórdão nº 104-19806, de 18/02/2004 Acórdão nº 104-19855, de 17/03/2004
Assim, é necessário o afastamento da multa agravada no caso concreto.
Vale notar que a unidade de preparo deve promover o abatimento dos valores já incluídos no parcelamento caso efetivamente coincidam com os cobrados nesse processo, quando da liquidação do acórdão.
Diante do exposto, VOTO no sentido de conhecer o Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para que a multa seja reduzida ao patamar de 75%.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1201-004.552 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10240.721369/2012-22

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Efigenio de Freitas Junior,
Gisele Barra Bossa, Wilson Kazumi Nakayama, Alexandre Evaristo Pinto, Jeferson Teodorovicz
e Neudson Cavalcante Albuquergue (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face do r. acorddo n° 01-26.521,
proferido pela 1* Turma da DRJ em Belém que, por unanimidade de votos, julgou parcialmente
procedente a impugnacao apresentada.

Versa o presente processo sobre o(s) Auto(s) de Infracdo de fls. 0352, relativo(s)
ao Imposto de Renda Pessoa Juridica-IRPJ, Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido-CSLL,
Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuicdo para o
Programa de Integracdo Social-PIS, ano(s)calendario 2009, com crédito total apurado no valor
de R$ 353.142,26, incluindo o principal, a multa de oficio e os juros de mora, atualizados até
11/2012.

Também integra os Autos de Infracdo o Termo de Verificacdo e Constatacao
Fiscal de folhas 5572.

De acordo com os fatos narrados pela autoridade lancadora, o sujeito passivo
incorreu na(s) seguinte(s) infracdo(des): (i) Omissdo de receitas de prestagao de servigos; € (ii)
Receita escriturada e ndo declarada.

Sobre a exigéncia principal foi aplicada a multa de oficio de 150%.

O sujeito passivo tomou ciéncia do langcamento em 11/12/2012 (fls. 4, 21, 35 e 43)
e apresentou sua impugnacdo em 10/01/2013 (fls. 704-705 e 785-793), na qual alegou em sintese
que:

1. Do cerceamento do direito constitucional da ampla defesa e do
contraditério por falta de notificacdo/intimacdo ao contribuinte da
existéncia de procedimento administrativo fiscal.

[...] as pessoas que receberam as correspondéncias destinadas a
impugnante, ndo tinham qualquer vinculo com ela, sendo funcionarias de
outros locatarios do prédio. Vé-se do Termo de Inicio de Procedimento
Fiscal que a impugnante estava sediada na Rua Julio de Castilho, 269,
SALA 203. E ndo em qualquer outra sala.

[...] o Superior Tribunal de Justica, [...] assim decidiu "(...) o termo de
recebimento assinado por pessoa diversa do contribuinte/infrator, o que
ndo invalida a intimacdo, visto que pode ser entregue ao interessado, seu
representante legal, preposto ou empregado”.

[...] as pessoas que supostamente teriam recebido as correspondéncias
ndo se amoldam a nenhuma dessas figuras juridicas.



FI. 3do Ac6rddo n.° 1201-004.552 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10240.721369/2012-22

[...] a alegacdo de que o contribuinte teria tomado ciéncia de atos
administrativos, praticados por auditores-fiscais da Receita Federal do
Brasil lotados na Delegacia da Receita Federal em Porto Velho, que lhe
era desfavoravel, por via postal, ndo prospera quer pelos argumentos ja
apontados; quer pela propria fundamentacdo explicitada pelos agentes
publicos no item 15 do Termo de Verificacdo e Constatacdo Fiscal que
embasa a lavratura dos referidos Autos de Infracdo, o qual passo a
transcrever: "15 Em 14/09/2012, recebemos dos CORREIOS os
envelopes fechados contendo o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal
lavrado em 02/02/2012, o Termo de Intimagcdo 01/2012, o Termo de
Reintimacdo 01/2012, e o Termo de Reintimacdo 02/2012, antes
encaminhados ao domicilio fiscal da empresa fiscalizada".

[...] ndo tomou conhecimento da existéncia de quaisquer procedimentos
da fiscalizagéo contra si. [...]

2. Do direito a denuncia espontanea.

[...] ndo h& que se falar em perda de espontaneidade, visto que o Decreto
70.235/72 dispde que o inicio do procedimento exclui a espontaneidade
do sujeito passivo em relacdo aos atos anteriores e, independentemente
de intimacdo a dos demais envolvidos nas infracdes verificadas (art. 70 ,
8 1 0) . Mas aqui se trata de langamento regularmente notificado ao
sujeito passivo consoante artigo 145 do Cédigo Tributario Nacional.

[..] o lancamento dos referidos créditos tributarios longe estdo de
atenderem aos requisitos e as formalidades previstos na legislacao
tributaria federal.

De sorte que deve ser restabelecido o direito a denlncia espontanea da
impugnante.

3. Do "Bis In Idem"

[...] uma vez de posse das notas fiscais fornecidas pelos tomadores de
servigos e, posteriormente, confirmadas pela impugnante, os auditores-
fiscais efetuaram uma conta aritmética chegando ao faturamento de R$
1.558.844,89 (um milhdo, quinhentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e
quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), sobre esse valor foi
aplicada a aliquota de 3% (trés por cento) cujo resultado da COFINS foi
de R$ 46.765,35 (quarenta e seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e
trinta e cinco centavos), sem levar em conta as retencdes realizadas pelas
fontes pagadoras que totalizaram R$ 22.585,92 (vinte e dois mil,
quinhentos e oitenta e cinco reais e noventa e dois centavos).

Tais retencdes totalizaram a importancia de R$ 55.184,10 (cinqlenta e
cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e dez centavos) e, portanto,
deveriam ser computadas quando do langamento dos referidos tributos,
visto que configuram cobranca indevida.

[.]



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 1201-004.552 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
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O pleito foi analisado pela r. DRJ em Belém e julgou parcialmente procedente,
nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRA(;AO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2009

CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA. As garantias do contraditorio e
da ampla defesa somente se manifestam com a instauracdo da fase
litigiosa, ressalvados os procedimentos fiscais para os quais lei assim
exija.

Comprovado que 0 sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado
da fundamentacédo fatica e legal do langcamento, e que lhe foi oferecido
prazo para defesa, ndo ha como prosperar a tese de nulidade por
cerceamento do direito ao contraditorio e da a ampla defesa.

INTIMACAO POR VIA POSTAL. E valida a ciéncia da intimago por via
postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada
com a assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda gque este ndo
seja o representante legal, o preposto ou o empregado do destinatario.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO
CSLL

Ano-calendario: 2009

RETENCAO NA FONTE. ORGAO PUBLICO. As retencdes de imposto e
contribuicdes sobre pagamento efetuado por 6rgdo publico devem ser
consideradas como antecipagdes do que é devido pelo contribuinte em
relacdo ao mesmo imposto e as mesmas contribui¢oes.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Ano-calendério: 2009

RETENCAO NA FONTE. ORGAO PUBLICO. As retencdes de imposto e
contribuicdes sobre pagamento efetuado por 6rgdo publico devem ser
consideradas como antecipacdes do que é devido pelo contribuinte em
relacdo ao mesmo imposto e as mesmas contribui¢oes.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendério: 2009

RETENCAO NA FONTE. ORGAO PUBLICO. As retencdes de imposto e
contribuigdes sobre pagamento efetuado por 6rgdo publico devem ser
consideradas como antecipacfes do que € devido pelo contribuinte em
relacdo ao mesmo imposto e as mesmas contribuicdes.:

Inconformada, a Recorrente interpds recurso voluntario para este Conselho no
qual reitera os fundamentos de sua impugnacdo, além de informar que parte dos débitos
incluidos no auto de infragdo estariam parcelados. A Recorrente acrescenta ainda aos
fundamentos j& langados a contestagdo quanto a qualificacdo da multa, uma vez que néo teria
havido sonegacéo.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢fes de admissibilidade, razdo por
que dele tomo conhecimento.

Preliminares

A Recorrente alega preliminarmente a nulidade da notificacdo, pois esta teria sido
recebida por terceiros estranhos a pessoa juridica. Extrai-se dos autos, entretanto, que 0s
documentos foram recebidos na recepcdo do local onde é localizado o estabelecimento da da
Recorrente, conforme atestado as fls. 665:



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1201-004.552 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10240.721369/2012-22

TERMO DE CGNSTATAI;.ED n®
Iduntificaghc da Croem

[ orars to Bandaio oe Frocedl neis Fras

0250100-2012-00018-7 J
Contribuinin

Fuara | Myres Exgrriatal e i
VALESHKA ALINE MARLS PEREIRA EPP O7.436,467/0001-50 |

[Tagradaas [S— Gomparrari 1
R JULIO DE CASTILHO 268 SALA 203 |
Barms dada (F TEF

CENTRO PORTO VELHO 76.801-078 ]
Lawrstura

Local da Lavratura Data |

FOATD Jee #o /O 2F.47. 2047 |

Cantaxio

Mo exercicio das fungies de Awditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no curso da agio fiscal o centribainte ,|
acima identificado e de acorde com o disposte nos arl. 204, 9035, 910, 911 e 927 do Decreto n® 3000 de 26 de
miargo de 1999 (RIRM9), CONSTATAMOS os fatos abaixo discriminados: ]

DL 'Gend Amas A0 lbes neo ETABELE Gmeuim B O

COITI B [ FeE Al N A EDeuTI A CADPO e (oM IT ATANO R
IE A empPlless EMNOOTAAIA -TE FecrAdd (om
SO e ATe D mEITD VAS TTEACAS & PO ITAE B AS
oo A% ‘oo Hores Sf’éiuﬂlbn :Mrﬂftmﬂmc'x B Ay
TESTe MU HAS ML 8 LIZIRNETE E Vitaw, .-L K&Uaf&'_-
QUE Fresiam Seaditoo ADS r‘i"re;.-__cﬂﬂ TP £ AU &0

E A M A CEpD AS coflesPornenedA g '?}E_T.r;ﬂ.l&bﬂl'.f
FOF m.:mr‘ﬁmgj :taﬁ 5 ALAS Corn@elao &S 3‘ﬂ-ﬂ & AITE
GUES Na I’lﬁ-(‘ﬁ’cﬂa Local. OuBne A% TEST e UM HAL
f?"rlnﬂpiﬁn-m A5 copter PO padeaas Cim  Dpe PDSi -
_TADAR ém Umae . MXA p Acsr. A DJ.SFDEN:M
oS maﬁrﬁbﬂg, Faile Per/Appa. 05 mCﬂT%D£
T coal He MenT® BESTA FPEATILA . QUaNTD A LOEA]
ﬂfﬂ"r‘hﬂ- VA eS kKA, A% 7Eere ) HAS #Leﬁﬁﬂ__mx_rl;_ﬂa

ey e =S5 2 8D a8 A
noThe Pesso A Que fefle SedTE & @mfﬂmrﬁl
Jelestn — & fP. @uanm™ -a s cﬂﬁ_ﬂ.r: s Pom pEN CAS
I £ ile = A A METMAS

Pag. 1 de 2 ®<‘ C?;Li»

Neste sentido, a inteligéncia da Sumula CARF n. 9:
Sumula CARF n° 9

E valida a ciéncia da notificacio por via postal realizada no domicilio
fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do
recebedor da correspondéncia, ainda que este ndo seja o representante
legal do destinatario. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Acoérdaos Precedentes: Acordao n® 102-46574, de 01/12/2004 Acdrdao
n° 104-20408, de 26/01/2005 Ac6rddo n° 106-14266, de 21/10/2004
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Acorddo n° 107-07076, de 20/03/2003 Acérddao n° 108-07562, de
16/10/2003 Acorddo n° 201-68026, de 20/05/1992 Acordao n° 202-
08457, de 21/05/1996 Acordéo n° 202-09572, de 14/10/1997 Acordao n°
201-71773, de 02/06/1998 Acdrdéo n° 203-06545, de 09/05/2000

Verifica-se, portanto, a validade da intimacé&o realizada.

Ademais, ainda que se cogitasse da eventual nulidade, verifica-se que no caso
concreto ndo houve qualquer prejuizo a Recorrente que apresentou todos os documentos
solicitados, que foram considerados pela autoridade fiscalizadora. Nesse sentido bem observado
pelo r. acordao recorrido:

Quanto a existéncia do procedimento fiscal importa relatar que seria até
despiciendo avaliar a validade da citacdo, por via postal, no endereco do
contribuinte, do Termo de Inicio da Acéo Fiscal, pois aquele existiu para
todos os efeitos. E que a titular da recorrente, Sr* VALESKA ALINE
MARIA PEREIRA, tomou ciéncia pessoal da existéncia do procedimento
fiscal em 26/09/2012, conforme se constata pelo Termo de Solicitacédo de
Esclarecimentos (fls. 301-302).

Tanto é que, em 15/10/2012, a recorrente apresentou notas fiscais e
ainda solicitou prazo para apresentar a documentacdo solicitada na
acao fiscal (fls. 304-305).

Assim, entendo deva ser afastada a preliminar suscitada.

Em relacdo ao restabelecimento da espontaneidade, o art. 138 do CTN é claro ao
afirmar que se perde a espontaneidade com o inicio da fiscalizacéo:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela dendncia espontanea da
infracdo, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e
dos juros de mora, ou do depésito da importancia arbitrada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de
apuracao.

Paragrafo Gnico. N&o se considera espontanea a denuncia apresentada
apds o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de
fiscalizacéo, relacionados com a infragéo.

A questdo foi regulamentada pelo art. 7 do Decreto n. 70.235/72:

Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com: (Vide Decreto n°
3.724, de 2001)

| - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito passivo da obrigacao tributaria ou seu preposto;

Il - a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;

I11 - 0 comego de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
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8§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo
em relagdo aos atos anteriores e, independentemente de intimagéo a dos
demais envolvidos nas infragdes verificadas.

8§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1°, os atos referidos nos incisos | e
Il valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel, sucessivamente, por
igual periodo, com qualquer outro ato escrito que indique o
prosseguimento dos trabalhos.

E importante ainda acrescentar ao cenario normativo, por sua relevancia, a Simula
CARF n. 75:

Stimula CARF n° 75

A recuperacdo da espontaneidade do sujeito passivo em razdo da
inoperancia da autoridade fiscal por prazo superior a sessenta dias
aplica-se retroativamente, alcancando os atos por ele praticados no
decurso desse prazo. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Acordaos Precedentes: Acérdao n° 105-16.359, de 28/03/2007 Acérdao
n° 01-06.056, de 10/11/2008 Ac6rdao n° 02-02.844, de 16/10/2007
Acordao n° 9101-00.020, de 09/03/2009 Acoérddo n° 102-49.425, de
16/12/2008.

No presente caso, ndo se verificam as condicGes estabelecidas para a restituicdo da
espontaneidade. Ainda mais considerando a validade da citacdo, conforme registrado no acérddo
recorrido e também sendo o posicionamento deste julgador.

Assim, entendo devam ser afastadas as alegacoes.
Meérito

No mérito, a Recorrente afirma que parcela dos débitos discutidos nesse processo
encontram-se parcelados:
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NPl ' 07.436.461/0001-50
Razdo sochal 1 VALESKA ALINE MARIA PEREIRA - EPP
RECIBO DA CONFIRMAGAO DA NEGOCIACAQ DO PEDIDO DE PARCELAMENTO

Débitos
Recuperados

Recalts Parlodo indics/ Mosda  Vencimants Valor da Recaita

Processos Recuperados

Nimaere do Pro
AD2A0-720.055/13-71

Parcelamentos Negociados

Tribute Saldo Davader Consolidade Qude de Parcatss vaior da Parcela -
COFINS 2.108,72 o004 527,18
1"e 282.172,20 060

csiL 125.848,20 080

MULTA 1.070,50 002

TOTALS 411,199,612 7.862,77

INFORMACOES PARA DEBITO AUTOMATICO

BANCO: 001 AGENCIAD a0 CONTA: DO0CO0D0ITESEL

Confirmagdo recatida via ntanet
Pelc Agents Receplor SERPR
MO 1U2/2013 & 111644 {horacia da Brastia).

Recibo: 00004156462

Atengo: O padido de parcalamento serd deferido
com & confirmagaa do pagamento

lampestivo da 1* parcela de lodos os Cerlitcacko Dighsl : IDEA 6162 3106 026F
Iributos envolvidos na negoclago. CPF . 589834 402.20
Autordsge Cortfeagars

AC SERASARFB w1

> 03/09/2013 10:54:28
Pégins 4
Rocoita Fedaval

CNPY : 07.436.461/0001-50
Razdo soclal ; VALESKA ALINE MARIA PEREIRA - €PF
RECIBO DA CONFIRMACAO DA NEGOCIACAC DO PEDIDO DE PARCELAMENTO

Parcelamentos Negociados
Tribute Saldo Devador Consolidada Qtde da Parculas Valor da Parcala
TATAIS 176.467,06 4,021,93 '

INFORMAGOES PARA DERITO AUTOHMATICO
BANCO: 001 AGENCIAL 0102 CONTA: 0G0000R03I76961

Confirmagao recebida via intemet
pela Agents Recaptor SERPRO
#M 00972013 &8 10:40.35 (hordtie de Brasliia).

Atengao: Q pedide de parcalamento secé dalerido Reclbo: 00004337881
com a confirmagao do pagamento
tempestivo da 1* parcela de lodos os

tributos envolvidos na negociagdo, CNPJ: 07.428 481/0001.50
Do Cédigo de Acesso

Tributo Saldo Devedor Ccnsnudaae/ Qtda de Parcelas Valor da Parcala -
PIS zs.tn.sz/ o050 ,29 ¢
COFINS 116431,8/ 060

1RP) 2.215.0/

CSLL 11.882,21

004
/ 023
MULTAS 20.771,42 Ol
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Embora a questdo ndo houvesse sido alegada na Impugnacao, trata-se de questdo que
deve ser considerada. Assim, considerando que o parcelamento implica confissdo de divida, “per
se” executavel, entendo que os valores ali incluidos, caso efetivamente coincidam com os
cobrados nesse processo, devem ser excluidos pela unidade de preparo quando da liquidacéo do
acordéo.

Em relacdo a multa, inova também a Recorrente ao buscar desqualificar seu
agravamento. Ocorre que no presente caso, a multa foi agravada por supostamente existéncia de
sonegacdo, conforme termo de verificacao fiscal:

65 A multa agravada justifica-se pelo fato do evidente indicio de sonegagédo por parte do
Contribuinte, visto que ele declarou a autoridade fazendaria ndo ter auferido receita no
ano-calendario de 2009, sendo constatado, no entanto, que ele auferiu rendimentos em
valores superiores a R$ 1.500.000,00 (um milhdo e quinhentos mil reais) de seus
clientes.

N&o se pode agravar uma multa com base em indicio de sonegacdo, devendo a
fiscalizagdo demonstra-la efetivamente. Além disso, verifica-se, entretanto, que o indicio de
sonegacdo em verdade é a omissdo de receitas! E importante lembrar que a omisséo de receitas
ndo é suficiente nem mesmo para configurar o dolo, nos termos da Simula CARF 14, quem dir&
para a configuracdo de sonegacéo:

Sumula CARF n° 14

A simples apuracdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por si so,
ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necesséria a
comprovacao do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Acérdaos Precedentes:

Acordao n® 101-94258, de 01/07/2003 Acorddo n° 101-94351, de
10/09/2003 Acordao n°® 104-19384, de 11/06/2003 Aco6rddo n° 104-
19806, de 18/02/2004 Acordao n® 104-19855, de 17/03/2004

Assim, é necessario o afastamento da multa agravada no caso concreto.

Vale notar que a unidade de preparo deve promover o abatimento dos valores ja
incluidos no parcelamento caso efetivamente coincidam com o0s cobrados nesse processo,
quando da liquidagéo do acordao.

Diante do exposto, VOTO no sentido de conhecer o Recurso Voluntario e, no mérito,
dar-Ihe parcial provimento para que a multa seja reduzida ao patamar de 75%.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Alexandre Evaristo Pinto
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